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saúde que niio comprovou. anualmente. pcrcçnrual de atendimento 
decorrente de convénio !innado com Sistema Unico de Saúde - SUS 
1gu:d ou supe rior a 60% (sesse nta por cento) do total de sua ca­
pacu.ladc rnstalad~. confor m<: detennina o § 4º do an. 3º do Decreto 
n.º 2.536. de 06 do abril de 1998. 

11) Processo n.º 44006.007182/98-5 I • Associuç:lo de P:us.: 
Amigo~ do, facepc,onai, - APAE de lndaial - lndaial/SC - CNP J: 
82.772.294/0001-3-l · Parecer: N~o atendeu o an. § Jº do an. 9° da 
Lei n.º 8.742. de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não com ­
provou e.star inscrita no Consélho Municipal de Assistência Social -
C.\IAS de sua sede. 

12) Processo n.º 44006 .001367/:W00-21 • Serviço de As­
sistênci a e Movimento de Educaçfio • SAME - AracaJú/SE • CNPJ: 
13.034.517!()001-43 • Parecer: Não atendeu o inciso VI e o do an. 3° 
do Decreto n.º 2.536. de 06 de abril de !9'J~ Não compro, ,ou apli­
cação de pelo menos 20% em gratu'da·!c. nos cx.:rcicios de 1997. 
1998 e 1999. 

13) Processo n.º 44006.C02628r.?000--18 - Sociedade Bcne­
!icente União Operária• Araraquura/SP • CNPJ: 43 .967.272/000 1-78 
- Pan.-cer: Nílo atendeu n incis o V do an. 3º do Decreto n.0 2 .536. de 
06 de abril de 1998 .. Por não ter apresemado relatório de atividades 
dos três exercíci os antenores ao da solicitação. confonne exige o 
inciso V do an. )º c!a Reso lução CNAS n.º 177/00. Não atendeu ainda 
o § 4º o disposro no inciso VI. que a entidade da área da saúde dever:\ 
comprnva1 o .,,er ccimento. de 60 % (scssc,nta por cento) da totalida de 
de sua capacidade iMtalada ao Sistema Unico de Saúde - SUS. 

141 Processo n.º 44006.001492/99-15 - Associação Bene­
!icente Roben Bosch - Campi nas/SI'• CNPJ: 44.589.513/000 1-55 • 
Parecer: Não atendeu o inciso VI e o do art. 3° do Decreto n.0 2.536, 
de 06 de abril de 1998. Não comprovou aplicação de pelo meno s 20% 
cm gratuidade. nos exercícios de 1996, 1997 e 1998. 

15) Processo n.º 44006.00 l 365n(J()()..()3 · Maternidade de 
Guaimbê . Hosp ital Geral - Guaimbê/SP • CNPJ: 49.889.835/000 1-33 
- Parecer: Por se tratar de insútuição da área da saúde q ue não 
comprovou. anualmente. percentu~I de atendimento decorrente de 
convênio !im1ado com Sistema Un ico de Smide - SUS igual ou 
superior a 60% (sc,<senta por cento) do total de sua capacidade ins­
talada . confo nne detcnnina o § 4° do an. 3° do Decreto n.0 2.536. de 
06 de abril de 1998. 

16) Processo n.0 44006.002044/99 - I I • Fundação do ABC -
Santo André/SP • CNPJ: 57.57 l.275t0001-00 • Parece r: Trata-se de 

Fundação instituída pelos municípios de Sanm André. São Bernardo 
do Campo e São Caeta no do Sul tendo por finalidade criar. orga niza r. 
instalar e manter estabelecimento de ensino superior e de pesqui sas. 
criando inicialmente a Faculdade de Medicina e o Hospital Regio nal. 
A e ntidade aprese nta características de consórcio municipal. co n­
tr:lfÍando Nota/CJ/N.º 17/99 da Consultoria Jurídica. Não atendeu o 
an. § 3º do an. 9" da Lei n.º 8.742. de 07 de dezembro de 1993. A 
Entidade não comp rovou estar inscri ta no Conse lho Municipal de 
Assistência Social - CMAS de sua sede. Nilo mcndeu o inciso IV do 
an. 2º do Decreto n.0 752. de 16 de fevereiro de 1993. Não com­
provou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. nos exercícios 
de 199~. 1995 e 1996. De acordo com PareccriCJ/N.º 1.524/98 en­
tidade que possui unidades em diversos campos. neste caso saúde e 
educaçüo. dever:\ comprovar gratuidade nessas duas áreas. 

17) Processo n.º 44006.002159/2000-49 • Sociedade Por­
tuguesa de Bcnc!icência • São José do Rio Prcto/SP - CNP J: 
·59.972.307/0001-05 - Parecer : Não atendeu o § 3° do art. 9" da Lei 
,,.• 8. 742. de 07 de de zembro de 1993. A Entidade não comprovo u 
esta r m,crim no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS 
d~ suu ;,:,de. Por ,e tratar de instituiçã o da área da saúde que não 
compro,ou. anualmen te. pcreentu~I de atendimento decorrente de 
conveniú linnado com Sistema Unico de Saúde - SUS igual ou 
superior a 60% h csscnta por ce nto) do total de sua capacidade ins­
tnlada. confonnc determ ina o § 4° do an. 3° do Decreto n.0 2.536. de 
06 de abnl de 1998. 

18) Processo n.0 44006.0020431:?000-64 • Sociedade Fran­
cesa de Bcne!icencia 14 de JUiho • São Paulo/SP • CNP J: 
61. 179 07'.!/0001-03 - Parecer: Não atendeu o § 3º do an. 9° da Lei 
n.º 8.7-11. de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não compro ,ou 
c,ta r 111scrita no Conse lho Municipal dé Assi stência Social - CMAS 
de sua sede. Não atendeu o inciso VI do a.11. 3° do Decreto n.0 2.536 . 
de ()6 de :tbril de 1998. Não comprovou aplicação de pe lo meno, 20% 
em grntuidadc. nos exercícios de 1997 e 1998. 

J 9) Proce"o n.º 44006.002966/2000- 71 - Sociedade Hebrai­
co Brasilcir-J Rcna.scença - São Pau lo/S P • CNPJ: 61.166.369/000 1-63 
- Parecer : Não atendeu o § 3° do art . 9" da Lei n.0 8.742. de 07 de 
dezembro de 1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no 
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de seus esta­
belecimentos mantidos. Não atendeu o inciso VI do an . 3" do Decreto 
n.º '.!.536. de 06 de abril de 1998. Não comprovou aplicação de pelo 
menos 20,;., cm 2ratuidade. no exercício de 1997. N5o atendeu o 
inciso IV do art. 3° do Decreto n.º 2.536. de 06 de abril de 1993. Não 
consta do e.<t.1tuto item co mprovand o que a entidade aplica intc­
~ralmentc. no tenitóno nacional. suas rendas. recursos e eventual 
;esuhado operacion al na manutenção dos objetivos institucionai .<. 

20) Processo n.º 44006.002717/99-61 - lnstiluição de Ensino 
e Educação de Vargem Grande do Sul - Vargcm Grande do Sul/SP -
CNPJ : +1.837 .961/0001 -10- Parecer : Não atendeu o 11n . . § 3° do an . 

9" ela Lei n.º 8.7-12. de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não 
comprovou <:Star inscrita no Conselho Municipal de Assis1ência So­
cia l - CMAS de sua sede . Não atendeu o inciso VI do an. 3º do 
Decreto n.º '.!.536. de 06 de abril de 1998. Não C(>mprovo u aplicação 
de pe lo meno< 20<,. cm grntuidade. nos exercícios de 1996. 1997 e 
J 998 . Não apresentou os seguinte s documentos : demonstrativos de 
mutação do patrimônio. dcmonstrauvos de orige ns e aplicações de 
recursos e nut.a.S explicativas dos 1rês últimos exercícios. 

li - A entida de tem prazo de 10 (dez) dias a contar da ciência 
da decisão. para ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS. 
co nfonn e estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.78-1. de 29 de janeiro de 
1999 . 

Ili - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicaç:io. 
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RESOL UÇÃO N' 21. DE 13 DE FEVEREIRO 'JE 2001 

O Presidente do CONSELHO NACIONAL DZ ASSISTÊN­
CIA SOCIAL • CNAS. no uso das atribuiçõe s que lhe conf ere a Lei 
n.º 8.742. de 7 de dezembro de 1993 e. inciso Vll Jo An . 2-1 da 
Resolução n.0 80. de 28 de 1998. e Resolução n.º !35. de 22 de 
agosto de 1997. publicada no Diário Oficial da Un :ho cm 27 de 
agosto de 1997 reso lve: 

An. 1 º - aprovar o pedido da instituição ap;uxo qualifi­
cada: 

1 • com base no despacho do Senhor Ministro tl;i Previdência 
e Assistência Social. publicado no Diário O!icial cm _\7/10/2000 -
Seção 1. página 178. que aprovou Parecer CJ/M.PAS/N.º 
2.313nOOO. 

Processo n.º 44006.001038/96-31 - lnsmuto dn Cãncer Ar­
naldo Vieira de Carvalho - São Paulo/SP - CNP J: 60.''1~5.854/0001-
72 

Assumo: Rccadastramcnto e Renovação do Ccni!icado de 
Entidade de Fins Filantrópicos 

An. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MARCO AURÉLIO SANTULLO 

RESOLUÇÃO N' 22. DE 13 DE FEVEREfRO DE 2001 

O Presidente do CONSELHO NAC IONAL DE ASSISTÉN­
ClA SOCIAL • CNAS. no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
n.0 8.742 . de 7 de dezembro de 1993 e inciso V[I do An. 24 da 
Resolução n.º 80. de 28 de 1998. e Resolução n.º 135. de 22 de 
agosto de 1997. publicada no Diário Oficial em 27 de agos to de 1997 
resolve: 

An. 1 º • Deliberar .. Ad Referendum" do Plenário do Con­
selho Nacional de Assis tência Social - CNAS, sobre os pedidos das 
entidades abaixo. em Grau de RECONSIDERAÇÃO. com base nos 
seguintes dispositivos: Registro• Lei n.º 8.7-12. de 07 de dezembro de 
1993 e Resolução CNAS n.º 31 de 24 de fevereiro de 1999: Re­
cadas rramcnto • Lei n.0 8.909. de 6 de ju lho de 1994. Lei n.º 9.429. 
de 26 de dezembro de 1996 e Resolução CNAS n.º 47. de 7 de julho 
de 1994: concessão ou renovação do Ccni!icado de Entidade de Fins 
Filantróp icos· Lei n.• 8.742. de 7 de dezembro de 1993. Decreto n.º 
752. de 16 de fevereiro de 1993, Decreto n.0 2.536/98. Decreto n.0 

3.504/00 e Reso lução CNAS 'n." 177, de 28 de agosto de 2000. 
01) Processo n.0 44006.003506/99-9 1 • Escola Sindical Sul • 

Florianópolis/SC - CNPJ: 0l.204.607/0001-56 
Assunto : Registro 
Decisão: Indeferir em Grau de Recon sideração 
Não atendeu os incisos I a IV do an. 1º do Decreto n.º 

2.536/98 . Consideramos que a instituição não se enquadra como en ­
tidade de assistência social. para estes rins. 

02) Processo n.0 +1006.000626/98-55 - Fundação Educacio-
nal Aroeira - Jaborandi/SP - CNPJ: 0l.586.483/0001-10 

Assunto: Regi stro 
Decisão : Deferi r cm Grau de Reconsideração 
03) Processo n.º 44006.001442/2000-44 - ,\m,cia lio Sa1idc 

c1~1 Familia - ao ;iu u - ,N J 
Assunto: Registro 
Decisão : Deferir em Grau de ReconsiderJção 
04) Processo n.º 44006.000892/97-98 - Associação de As­

,s istência Técnica e Extensão Rural do estado de Rondônia - Po 
Vclho/RO - CNPJ: 05.888.813/0001-83 &"" 

Assumo: Ceni!icado de Entidade de Fins Filantrópi<:os -,{J,'.,;;,.,, 
Dcci,ão : Deferir cm Grau de Recon sideração .. ;_,.~ A;-.., 
05) Processo n.º 18996.024452/94--19 - lnnandade da Santa '· • 

Casa de Misericórdia de Santa Isabel - San ta l.sabeVSP - CN P ;,,• q • ;;/ :~ · 

56.898.356/000 1--19 G' ... 
Assunto: Recadastramento e Renovação do Ceni!ic, · • . ·,'-. 

Entidade de Fins Filantrópicos .., • ·• ,' '· <:, ~ "o,.,·,\ 
Decisão . Deferir cm Grau de Reconsideração ~ ':,9~,.."i n~'V ~~· 
06 l Processo n.• 44006.000246/2000- 71 - Hosrf lli<!ê,s: ~• Y 

T.1deu - Soc iedade São Vicente de Paulo - Ferro \<>' · ~ Jr,· .í'..J' . 
20.490009/0001-35 ~ , •. ,f ~ O.. ' ./' , , ,; 

Assunto: Ceni!icado de Entídade de Fm, F,lantr i&),o<' "'-"U .;> ,I' . ~ 
Decisão: Deferir em Grau de ReconsiderJ ç:io ,. " • ;> ❖• ,~" •"~ 
07) Processo n.º 44006 000093/2000-61 - Assoc1aç11o•~~'lf' / -~· 4.~"/4-> 

de Belém · Belém/PA • C PJ· 05.351.598/0001-87 , ,__~- t:.-<1, ,;> ~ ; 
Assunto: Cent~cado de Entidade de ~ms F1lantróp1cos "-.. <.-;.,,íff ~~ . . 
Decisão· Defcnr c111 Grau de Rcconstdcraç:io -... \/ ~ ,, f;; 
08) Processo n.• 44006.003590/99-05 - Ação Social Paro- ""-1 v?.i :!' õl I 

quial São João· ASPSJ - llajaí/SC • CNPJ: 83.825.398t0001-22 ~ f <:o 
Assunto: Ccni!icado de Entidade de Fins Filantrópicos .:S j.:! ~ 
Decisão: Deferir cm Grau de Reco nsideração .,._,z ;l e-.:,/ 
09) Processo n. • 44006.004604/97-83 - Irmandade da Santa 

Cas a de Miseric órdia de Soma Isabel - Santa ls;,bel/SP - CNP J: ~ / 
56.898.356/000 1-49 ~ 

Assunto: R~novnção do Ccnificado de Entidade de Fins Fi- 0:) / 

lantrópico, '""i ' 
Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração ....,.,::_ C"J 1 

An. 2° - Esta Resol ução entra cm vigor na da1a de ,ua ~~/ 
pub licação. , 

- . :::L'lt_ 
MARCO AURÉLIO SANTULLO - 7 

RESOLUÇAO \J< 23. DE 13 DE FEVEREIRO DE 2001 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOC IAL 
CNAS . no uso das ambu1ções que lhe confere a Lei n.0 8.742. de 7 

de de zembro de 1993. cm reunião Plcn:lria do dia 13. de fevereiro de 
2001, resolve : 

An. Iº • REFERENDAR as segui ntes Resoluções. aprova­
das. ' Ad Referendum ' pelo Presidente deste Conse lho: 

1 - Resolução n.º 261. de 14 de dezembro de 2000. publicada 
no Diário O!ici al de 2 1 de dezembro de 2000: 

1T - Reso luções n.0 263 à 264. de 14 de dezembro de 2000. 
publicadas no Diário Oficial de 21 de de zembro de 2000: 


